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RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DE SÃO PAULO - SP

SUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIÃO

EMENTA

 
DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO. CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. DEPÓSITO RECURSAL TRABALHISTA.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão do Ministro Marco
Aurélio Bellizze que conheceu do conflito de competência para
declarar competente o Juízo de Direito da 2ª Vara de Falências
e Recuperações Judiciais de São Paulo/SP. A parte agravante
sustenta que o depósito recursal realizado em reclamação
trabalhista, por ter ocorrido antes da homologação da
recuperação judicial, não estaria sujeito à supervisão do juízo
recuperacional. A parte agravada refuta a pretensão. O
Ministério Público Federal apôs ciência.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o juízo da
recuperação judicial é competente para deliberar sobre
levantamento de valores oriundos de depósito recursal
trabalhista efetuado antes da homologação do plano de
soerguimento.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, uma vez
deferido o processamento da recuperação judicial, é vedado o
prosseguimento de execuções individuais, ainda que
decorrentes de créditos trabalhistas, nos termos do art. 6º da Lei
n. 11.101/2005 (CC n. 112.799/DF, relator Ministro Luis Felipe
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Salomão, DJe de ).22/3/2011
5. Conforme o art. 49 da Lei n. 11.101/2005, todos os créditos
existentes na data do pedido, ainda que não vencidos, sujeitam-
se à recuperação judicial. Assim, eventual crédito reconhecido
posteriormente em sentença trabalhista, cuja origem remonta a
fatos anteriores ao pedido, é considerado concursal e deve ser
habilitado no juízo recuperacional.
6. A apuração do crédito trabalhista pode ocorrer na Justiça do
Trabalho, mas o pagamento está sujeito ao controle do juízo da
recuperação judicial, o que afasta a possibilidade de
levantamento de valores sem prévia habilitação e autorização.
7. Na espécie, a tentativa de levantamento de depósito recursal
trabalhista sem anuência do juízo recuperacional desrespeita a
ordem jurídica vigente e afronta os princípios da universalidade e
da preservação da empresa (art. 47 da Lei n. 11.101/2005).
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da13/08/2025 19/08/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins,
Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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Salomão, DJe de ).22/3/2011
5. Conforme o art. 49 da Lei n. 11.101/2005, todos os créditos
existentes na data do pedido, ainda que não vencidos, sujeitam-
se à recuperação judicial. Assim, eventual crédito reconhecido
posteriormente em sentença trabalhista, cuja origem remonta a
fatos anteriores ao pedido, é considerado concursal e deve ser
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recuperação judicial, o que afasta a possibilidade de
levantamento de valores sem prévia habilitação e autorização.
7. Na espécie, a tentativa de levantamento de depósito recursal
trabalhista sem anuência do juízo recuperacional desrespeita a
ordem jurídica vigente e afronta os princípios da universalidade e
da preservação da empresa (art. 47 da Lei n. 11.101/2005).
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que conheceu do conflito de competência para
declarar competente o JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DE FALÊNCIAS E
RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DE SÃO PAULO - SP.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

Ouvido, o Ministério Público Federal apôs ciência.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 248-252):

 

O Superior Tribunal de Justiça vem adotando a orientação segundo a
qual "a decisão que defere o processamento do pedido de
recuperação judicial tem como um de seus efeitos exatamente a
suspensão das ações e execuções individuais contra o devedor que,
dessa forma, pode desfrutar de maior tranquilidade para a elaboração
de seu plano de recuperação, alcançando o fôlego necessário para
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atingir o objetivo de reorganização da empresa" (CC n. 126.135/SP,
Relatora a Ministra Nancy Andrighi, DJe ).19/8/2014

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA.
JUÍZO DE DIREITO E JUÍZO DO TRABALHO. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. NECESSIDADE DE
SUSPENSÃO DAS AÇÕES E EXECUÇÕES. COMPETÊNCIA DO
JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRECEDENTES.

1. Uma vez deferido o processamento da recuperação judicial, ao
Juízo Laboral compete tão-somente a análise da matéria referente à
relação de trabalho, vedada a alienação ou disponibilização do ativo
em ação cautelar ou reclamação trabalhista.

2. É que são dois valores a serem ponderados, a manutenção ou
tentativa de soerguimento da empresa em recuperação, com todas as
conseqüências sociais e econômicas dai decorrentes - como, por
exemplo, a preservação de empregos, o giro comercial da
recuperanda e o tratamento igual aos credores da mesma classe, na
busca da "melhor solução para todos" -, e, de outro lado, o pagamento
dos créditos trabalhistas reconhecidos perante a justiça laboral.

3. Em regra, uma vez deferido o processamento ou, a fortiori,
aprovado o plano de recuperação judicial, revela-se incabível o
prosseguimento automático das execuções individuais, mesmo após
decorrido o prazo de 180 dias previsto no art. 6º, § 4, da Lei 11.101
/2005.

4. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito
da Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Distrito Federal.

(CC n. 112.799/DF, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda
Seção, DJe de ).22/3/2011

Ademais, "o entendimento desta Corte preconiza que, via de regra,
deferido o processamento ou, posteriormente, aprovado o plano de
recuperação judicial, é incabível a retomada automática das
execuções individuais, mesmo após decorrido o prazo de 180 dias
previsto no art. 6º, § 4º, da Lei 11.101/2005" (AgRg no CC n. 130.138
/GO, Relator o Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, DJe de 

).21/11/2013

É certo, também, que a jurisprudência consolidada no âmbito da
Segunda Seção desta Corte de Justiça reconhece ser o Juízo em que
se processa a recuperação judicial o competente para julgar as causas
em que estejam envolvidos interesses e bens da empresa
recuperanda, inclusive para o prosseguimento dos atos de execução
que tenham origem em créditos trabalhistas.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

 

AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. MEDIDAS DE CONSTRIÇÃO E DE
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VENDA DE BENS INTEGRANTES DO PATRIMÔNIO DA EMPRESA.
COMPETÊNCIA. JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
PRECEDENTES. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.

1.- A controvérsia posta nos autos encontra-se pacificada no âmbito da
Segunda Seção desta Corte, no sentido de que compete ao Juízo da
recuperação judicial tomar todas as medidas de constrição e de venda
de bens integrantes do patrimônio da empresa sujeitos ao plano de
recuperação judicial, uma vez aprovado o referido plano.

2.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar o
decidido, que se mantém por seus próprios fundamentos.

3.- Agravo Regimental improvido.

(AgRg no CC n. 130.363/SP, Relator o Ministro Sidnei Beneti,
Segunda Seção, DJe de );13/11/2013

 

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA.
JUÍZO DE DIREITO E JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. PROCESSO DE
RECUPERAÇÃO JUDICIAL (LEI N. 11.101/05). AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. VALOR DA CONDENAÇÃO.
CRÉDITO APURADO. HABILITAÇÃO. ALIENAÇÃO DE ATIVOS E
PAGAMENTOS DE CREDORES. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRECEDENTES DO STJ.

1. Com a edição da Lei n. 11.101/05, respeitadas as especificidades
da falência e da recuperação judicial, é competente o respectivo Juízo
para prosseguimento dos atos de execução, tais como alienação de
ativos e pagamento de credores, que envolvam créditos apurados em
outros órgãos judiciais, inclusive trabalhistas, ainda que tenha ocorrido
a constrição de bens do devedor.

2. Após a apuração do montante devido, processar-se-á no juízo da
recuperação judicial a correspondente habilitação, sob pena de
violação dos princípios da indivisibilidade e da universalidade, além de
desobediência ao comando prescrito no art. 47 da Lei n. 11.101/05.

3. Conflito de competência conhecido para declarar competente o
Juízo de Direito da 1ª Vara Empresarial do Rio de Janeiro (RJ).

(CC n. 90.160/RJ, Relator o Ministro João Otávio de Noronha,
Segunda Seção, DJe de ).5/6/2009

E, ainda: CC n. 98.264/SP, Relator o Ministro Massami Uyeda, DJe de 
; CC n. 68.173/SP, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão,6/4/2009

DJe de ; CC n. 73.380/SP, Relator o Ministro Hélio Quaglia4/12/2008
Barbosa, DJe de ; e CC n. 61.272/RJ, Relator o Ministro Ari21/11/2008
Pargendler, DJ de .25/6/2007

Destaca-se que esses créditos englobam, também, os depósitos
recursais realizados no curso da reclamação trabalhista, ainda que em
momento anterior ao deferimento do processamento da recuperação
judicial, devendo o levantamento ser decidido pelo Juízo universal.

A esse respeito, destaca-se:
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA - JUSTIÇA TRABALHISTA E JUÍZO
FALIMENTAR - EXECUÇÃO DE CRÉDITO TRABALHISTA -
DEPÓSITO RECURSAL - LEVANTAMENTO - POSSÍVEL PREJUÍZO
AOS DEMAIS CREDORES HABILITADOS - CONFLITO DE
COMPETÊNCIA CONHECIDO PARA DECLARAR A COMPETÊNCIA
DO R. JUÍZO UNIVERSAL DA FALÊNCIA.

1. A decretação da falência carreia ao juízo universal da falência a
competência para distribuir o patrimônio da massa falida aos credores
conforme as regras concursais da lei falimentar, inclusive, decidir
acerca do destino dos depósitos recursais feitos no curso da
reclamação trabalhista, ainda que anteriores à decretação da falência.

2. Por essa razão, após a quebra, é inviável o prosseguimento de atos
de expropriação patrimonial em reclamações trabalhistas movidas
contra a falida perante a Justiça do Trabalho.

3. Conflito conhecido para declarar a competência do r. juízo
falimentar.

(CC 101.477/SP, Relator o Ministro Massami Uyeda, Segunda Seção,
DJe de ).12/5/2010

Na hipótese dos autos, constata-se que o Juízo trabalhista indeferiu a
liberação dos valores referentes aos depósitos recursais (e-STJ, fl.
210), resultando em inequívoca decisão acerca de interesses
patrimoniais titularizados pela recuperanda, o que desborda do
entendimento perfilhado pelo STJ, na esteira da jurisprudência acima
destacada.

 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente
e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ,
aprovada pela Corte Especial em ) 16/03/2016

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º, do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que: "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 
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O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA Nº 283/STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.475.471/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
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especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista
no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.494.296/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 26/11/2024

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280
/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182
/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe ).17/11/2021
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Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de formação de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 9/10/2024

 

Há, portanto, orientação clara e firme no sentido de que, ausente
impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão agravada, ou
inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à desconstituição
dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte recorrente não
logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Com efeito, nos termos do art. 59 da Lei 11.101/05, a homologação do
plano de recuperação judicial acarreta a novação das obrigações anteriormente
assumidas pelo devedor, que se extinguem e são substituídas por aquelas
estipuladas no referido plano.

Além disso, o art. 49 da mesma Lei dispõe que “estão sujeitos à
recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não
vencidos”, o que permite concluir que a sujeição de determinado crédito ao processo
recuperacional independe de decisão judicial prévia ou contemporânea ao
ajuizamento, bastando que decorra de obrigação constituída em momento anterior.

Dessa forma, esta Corte tem assentado o entendimento de que o
crédito oriundo de atos praticados antes do pedido de recuperação judicial — e, por
isso, de natureza concursal — deve ser adimplido na forma prevista no Juízo
universal, ainda que a sentença condenatória tenha sido proferida posteriormente.

Quanto a forma de apuração de natureza do crédito, a questão restou
pacificada, inclusive, em regime repetitivo, conforme teor da tese firmada no Tema
1051: "Para o fim de submissão aos efeitos da recuperação judicial, considera-se
que a existência do crédito é determinada pela data em que ocorreu o seu fato
gerador."

Diante de tais orientações, observa-se que a determinação do juízo
suscitado, no sentido de considerar extraconcursal o depósito realizado perante a
justiça especializada em razão de ter sido efetuado antes da homologação da
Recuperação Judicial, destoa do entendimento firmado pela 2ª Seção desta corte,
conforme se afere dos seguintes precedentes:

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 193289 - SP (2022/0375903-1)

DECISÃO

Trata-se de conflito positivo de competência, com pedido de liminar,
suscitado por COESA E ENGENHARIA S.A e outras - todas EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL em face do d. Juízo da 1ª Vara de
Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central de São Paulo/SP
e do d. Juízo da Vara do Trabalho de Curvelo/MG.
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Diz a inicial que a suscitante está submetida a processo de
recuperação judicial em trâmite perante o d. Juízo da 1ª Vara de
Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central de São Paulo/SP
e que o d. Juízo do Trabalho suscitado determinou "a liberação de
depósito recursal da COESA, uma vez que foi efetivado antes da
homologação da recuperação Judicial(22/10/2021) e não fazia parte
do patrimônio da empresa" (nas fls. 160).

Afirma, nesse passo, que o conflito positivo de competência está
caracterizado, porque compete ao Juízo da Recuperação Falência
estabelecer a forma como serão satisfeitos os créditos requeridos em
face de empresas falidas.

Solicita, em sede de liminar, a imediata suspensão da decisão do d.

Juízo do Trabalho Suscitado e, no mérito, o conhecimento e
provimento do presente conflito, para reconhecer a competência do
Juízo da Recuperação Judicial.

A liminar foi deferida parcialmente.

Vieram as informações de do Juízo da Recuperação Judicial.

O Ministério Público Federal opina pela competência do Juízo da
Recuperação Judicial.

É o relatório.

Passo a decidir.

Depreende-se, na análise dos documentos e das alegações que
compõem a inicial, que a suscitante está submetida a processo de
recuperação judicial em trâmite perante o d. Juízo da 1ª Vara de
Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central de São Paulo/SP
e que o d.

Juízo do Trabalho suscitado determinou "a liberação de depósito
recursal da COESA, uma vez que foi efetivado antes da homologação
da recuperação Judicial(22/10/2021) e não fazia parte do patrimônio
da empresa" (nas fls. 160).

Desse modo, o conflito positivo de competência está caracterizado.

Com efeito, de acordo com o art. 59 da Lei 11.101/05, a aprovação do
plano de recuperação judicial implica novação das antigas obrigações
do devedor que, extintas, são substituídas por aquelas previstas no
indigitado plano.

Outrossim, o art. 49 da Lei 11.101/2005 prevê que "estão sujeitos à
recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido,
ainda que não vencidos", o que conduz à conclusão de que a
submissão de um determinado crédito à Recuperação Judicial não
depende de provimento judicial anterior ou contemporâneo ao pedido,
bastando que se refira a obrigações contraídas anteriormente a ele.

Assim, esta Corte tem decidido que o crédito derivado de atos
praticados em período anterior ao pedido de recuperação judicial,
concursal, portanto, deve se submeter à forma de satisfação
preconizada perante o Juízo universal, a despeito de a decisão
condenatória eventualmente ter sido proferida em momento posterior.

Confira-se:

AGRAVO INTERNO. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA.
JUSTIÇA DO TRABALHO. JUSTIÇA DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
HABILITAÇÃO DE CRÉDITO TRABALHISTA. SERVIÇO PRESTADO
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EM MOMENTO ANTERIOR AO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. EXISTÊNCIA. SUBMISSÃO AOS EFEITOS DA
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. POSTERIOR SENTENÇA
DECLARATÓRIA DO CRÉDITO.

ATO JUDICIAL QUE DECLARA O CRÉDITO JÁ EXISTENTE EM
TÍTULO JUDICIAL.

CONFLITO CONHECIDO E PROVIDO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO
DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL.

1. O art. 49 da Lei 11.101/2005 prevê que "estão sujeitos à
recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido,
ainda que não vencidos", o que conduz à conclusão de que a
submissão de um determinado crédito à Recuperação Judicial não
depende de provimento judicial anterior ou contemporâneo ao pedido,
mas apenas que seja referente a fatos ocorridos antes do pedido.

2. O art. 7º da Lei 11.101/2005 afirma que o crédito já existente, ainda
que não vencido, pode ser incluído de forma extrajudicial pelo próprio
Administrado Judicial, ao elaborar o plano ou de forma retardatária,
evidenciando que a lei não exige provimento judicial para que o crédito
seja considerado existente na data do pedido de recuperação judicial.

3. O crédito trabalhista, relativo ao serviço prestado em momento
anterior ao pedido de recuperação judicial, submete-se ao respectivo
procedimento e aos seus efeitos, atraindo a competência do Juízo da
Recuperação Judicial, para processar a respectiva habilitação, ainda
que de forma retardatária (CC 139.332/RS, Rel. Ministro LÁZARO
GUIMARÃES - DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª
REGIÃO -, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em , acórdão ainda25/04/2018
pendente de publicação).

4. Agravo interno ao qual se nega provimento.

(AgInt no CC 152.900/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO),
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em , DJe )23/05/2018 01/06/2018

Nessa esteira, esta Corte considera ser da competência precípua do
Juízo "singular" apenas a apreciação e julgamento das ações
versando sobre a apuração de créditos requeridos em face de
empresas falidas ou em recuperação judicial, mas que os valores
apurados, ainda que relativos a anteriores depósitos recursais ou
penhoras, deverão ser habilitados, conquanto de forma retardatária, no
Juízo "universal" para posterior pagamento.

Com efeito, o crédito líquido concursal (art. 49 da Lei 11.101/2005) não
habilitado em tempo deverá ser recebido na recuperação na condição
de habilitação retardatária, sendo da competência do Juízo da
Recuperação Judicial estabelecer, em harmonia com o plano de
soerguimento, a forma como será satisfeito, sob pena de não ser
adimplido durante o trâmite da recuperação, mas somente após seu
encerramento, já que as execuções individuais permanecem
suspensas, segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça,
mesmo após decorrido o prazo de cento e oitenta dias previsto no art.
6º da Lei 11.101/2005, em homenagem ao princípio da conservação
da empresa, inserido no art. 47 do mesmo diploma legal.

Confira-se:
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
CRÉDITO SUJEITO À RECUPERAÇÃO. CRÉDITO LÍQUIDO. NÃO
INCLUSÃO NO PLANO. HABILITAÇÃO.

FACULDADE. IMPOSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DA
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DURANTE O TRÂMITE DA
RECUPERAÇÃO.

1. Nos termos do art. 49 da Lei 11.101/2005, estão sujeitos à
recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido,
ainda que não vencidos.

2. Se o crédito é ilíquido, a ação deve prosseguir no Juízo trabalhista
até a apuração do respectivo valor (art. 6º, § 2º, da Lei 11.101/2005).
Porém, se o crédito já foi apurado, pode ser habilitado na recuperação
judicial.

3. Nos termos do art. 10 da Lei 11.101/2005, o crédito líquido não
habilitado no prazo de quinze dias após a publicação do edital será
recebido na recuperação na condição de habilitação retardatária,
sendo da competência do Juízo da Recuperação estabelecer a forma
como será satisfeito, sob pena de não ser adimplido durante o trâmite
da recuperação, mas somente após seu encerramento, já que as
execuções individuais permanecem suspensas.

4. A habilitação é providência que cabe ao credor, mas a este não se
impõe. Caso decida aguardar o término da recuperação para
prosseguir na busca individual de seu crédito, é direito que lhe
assegura a lei. Porém, admitir que alguns credores que não atenderam
ou não puderam atender o prazo para habilitação de créditos
submetidos à recuperação (arts. 7º, § 1º, e 52, § 1º, III, da 140979)
prossigam com suas execuções individuais ofende a própria lógica do
sistema legal aplicável. Importaria em conferir melhor tratamento aos
credores não habilitados, além de significar a inviabilidade do plano de
reorganização na medida em que parte do patrimônio da sociedade
recuperanda poderia ser alienado nas referidas execuções,
implicando, assim, a ruptura da indivisibilidade do juízo universal da
recuperação e o desatendimento do princípio da preservação da
empresa (art. 47 da LF), reitor da recuperação judicial.

5. Conflito conhecido, em face da impossibilidade de dois diferentes
juízos decidirem acerca do destino de bens pertencentes à empresa
sob recuperação, para declarar a competência do Juízo da 2ª Vara de
Falências e Recuperações Judiciais de São Paulo - SP.

(CC 114.952/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em , DJe )14/09/2011 26/09/2011

Por fim, considerando casos assemelhados, a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça assevera que enquanto não transitada em
julgado a sentença de encerramento da recuperação judicial, o
respectivo Juízo permanece competente para deliberar acerca do
patrimônio da empresa recuperanda. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 1. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL.SENTENÇA DE ENCERRAMENTO NÃO TRANSITADA EM
JULGADO. APELAÇÃO RECEBIDA NO DUPLO EFEITO.
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO EM OUTRO JUÍZO. MEDIDAS
DE CONSTRIÇÃO EM DESFAVOR DA EMPRESA RECUPERANDA.
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 2. RECURSO IMPROVIDO.

1. Comprovada a interposição de recurso de apelação contra a
sentença de encerramento da recuperação judicial, o qual foi recebido

Documento eletrônico VDA49444101 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/08/2025 11:57:06
Código de Controle do Documento: a664637f-99f6-446e-ae47-7cbc33c5d17b



no duplo efeito, de rigor a incidência da compreensão desta Corte no
sentido de que, não transitada em julgado a sentença de
encerramento da recuperação judicial, permanece a competência do
referido juízo para deliberar acerca do patrimônio da empresa
recuperanda.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1554555/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe ) Ante o exposto,11/11/2016
conheço do conflito e declaro competente o Juízo da 1ª Vara de
Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central de São Paulo/SP.

Publique-se.

Brasília, 16 de fevereiro de 2023.

Ministro RAUL ARAÚJO

Relator

(CC n. 193.289, Ministro Raul Araújo, DJe de . Grifo28/02/2023
Acrescido)

 

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 193289 - SP (2022/0375903-1)

DECISÃO

Trata-se de conflito positivo de competência, com pedido de liminar,
suscitado por COESA E ENGENHARIA S.A e outras - todas EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL em face do d. Juízo da 1ª Vara de
Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central de São Paulo/SP
e do d. Juízo da Vara do Trabalho de Curvelo/MG.

Diz a inicial que a suscitante está submetida a processo de
recuperação judicial em trâmite perante o d. Juízo da 1ª Vara de
Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central de São Paulo/SP
e que o d. Juízo do Trabalho suscitado determinou "a liberação de
depósito recursal da COESA, uma vez que foi efetivado antes da
homologação da recuperação Judicial(22/10/2021) e não fazia parte
do patrimônio da empresa" (nas fls. 160).

Afirma, nesse passo, que o conflito positivo de competência está
caracterizado, porque compete ao Juízo da Recuperação Falência
estabelecer a forma como serão satisfeitos os créditos requeridos em
face de empresas falidas.

Solicita, em sede de liminar, a imediata suspensão da decisão do d.

Juízo do Trabalho Suscitado e, no mérito, o conhecimento e
provimento do presente conflito, para reconhecer a competência do
Juízo da Recuperação Judicial.

A liminar foi deferida parcialmente.

Vieram as informações de do Juízo da Recuperação Judicial.

O Ministério Público Federal opina pela competência do Juízo da
Recuperação Judicial.

É o relatório.

Passo a decidir.
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Depreende-se, na análise dos documentos e das alegações que
compõem a inicial, ue a suscitante está submetida a processo de
recuperação judicial em trâmite perante o d. Juízo da 1ª Vara de
Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central de São Paulo/SP
e que o d.

Juízo do Trabalho suscitado determinou "a liberação de depósito
recursal da COESA, uma vez que foi efetivado antes da homologação
da recuperação Judicial(22/10/2021) e não fazia parte do patrimônio
da empresa" (nas fls. 160).

Desse modo, o conflito positivo de competência está caracterizado.

Com efeito, de acordo com o art. 59 da Lei 11.101/05, a aprovação do
plano de recuperação judicial implica novação das antigas obrigações
do devedor que, extintas, são substituídas por aquelas previstas no
indigitado plano.

Outrossim, o art. 49 da Lei 11.101/2005 prevê que "estão sujeitos à
recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido,
ainda que não vencidos", o que conduz à conclusão de que a
submissão de um determinado crédito à Recuperação Judicial não
depende de provimento judicial anterior ou contemporâneo ao pedido,
bastando que se refira a obrigações contraídas anteriormente a ele.

Assim, esta Corte tem decidido que o crédito derivado de atos
praticados em período anterior ao pedido de recuperação judicial,
concursal, portanto, deve se submeter à forma de satisfação
preconizada perante o Juízo universal, a despeito de a decisão
condenatória eventualmente ter sido proferida em momento posterior.

Confira-se:

AGRAVO INTERNO. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA.
JUSTIÇA DO TRABALHO. JUSTIÇA DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
HABILITAÇÃO DE CRÉDITO TRABALHISTA. SERVIÇO PRESTADO
EM MOMENTO ANTERIOR AO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. EXISTÊNCIA. SUBMISSÃO AOS EFEITOS DA
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. POSTERIOR SENTENÇA
DECLARATÓRIA DO CRÉDITO.

ATO JUDICIAL QUE DECLARA O CRÉDITO JÁ EXISTENTE EM
TÍTULO JUDICIAL.

CONFLITO CONHECIDO E PROVIDO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO
DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL.

1. O art. 49 da Lei 11.101/2005 prevê que "estão sujeitos à
recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido,
ainda que não vencidos", o que conduz à conclusão de que a
submissão de um determinado crédito à Recuperação Judicial não
depende de provimento judicial anterior ou contemporâneo ao pedido,
mas apenas que seja referente a fatos ocorridos antes do pedido.

2. O art. 7º da Lei 11.101/2005 afirma que o crédito já existente, ainda
que não vencido, pode ser incluído de forma extrajudicial pelo próprio
Administrado Judicial, ao elaborar o plano ou de forma retardatária,
evidenciando que a lei não exige provimento judicial para que o crédito
seja considerado existente na data do pedido de recuperação judicial.

3. O crédito trabalhista, relativo ao serviço prestado em momento
anterior ao pedido de recuperação judicial, submete-se ao respectivo
procedimento e aos seus efeitos, atraindo a competência do Juízo da
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Recuperação Judicial, para processar a respectiva habilitação, ainda
que de forma retardatária (CC 139.332/RS, Rel. Ministro LÁZARO
GUIMARÃES - DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª
REGIÃO -, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em , acórdão ainda25/04/2018
pendente de publicação).

4. Agravo interno ao qual se nega provimento.

(AgInt no CC 152.900/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO),
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em , DJe )23/05/2018 01/06/2018

Nessa esteira, esta Corte considera ser da competência precípua do
Juízo "singular" apenas a apreciação e julgamento das ações
versando sobre a apuração de créditos requeridos em face de
empresas falidas ou em recuperação judicial, mas que os valores
apurados, ainda que relativos a anteriores depósitos recursais ou
penhoras, deverão ser habilitados, conquanto de forma retardatária, no
Juízo "universal" para posterior pagamento.

Com efeito, o crédito líquido concursal (art. 49 da Lei 11.101/2005) não
habilitado em tempo deverá ser recebido na recuperação na condição
de habilitação retardatária, sendo da competência do Juízo da
Recuperação Judicial estabelecer, em harmonia com o plano de
soerguimento, a forma como será satisfeito, sob pena de não ser
adimplido durante o trâmite da recuperação, mas somente após seu
encerramento, já que as execuções individuais permanecem
suspensas, segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça,
mesmo após decorrido o prazo de cento e oitenta dias previsto no art.
6º da Lei 11.101/2005, em homenagem ao princípio da conservação
da empresa, inserido no art. 47 do mesmo diploma legal.

Confira-se:

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
CRÉDITO SUJEITO À RECUPERAÇÃO. CRÉDITO LÍQUIDO. NÃO
INCLUSÃO NO PLANO. HABILITAÇÃO.

FACULDADE. IMPOSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DA
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DURANTE O TRÂMITE DA
RECUPERAÇÃO.

1. Nos termos do art. 49 da Lei 11.101/2005, estão sujeitos à
recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido,
ainda que não vencidos.

2. Se o crédito é ilíquido, a ação deve prosseguir no Juízo trabalhista
até a apuração do respectivo valor (art. 6º, § 2º, da Lei 11.101/2005).
Porém, se o crédito já foi apurado, pode ser habilitado na recuperação
judicial.

3. Nos termos do art. 10 da Lei 11.101/2005, o crédito líquido não
habilitado no prazo de quinze dias após a publicação do edital será
recebido na recuperação na condição de habilitação retardatária,
sendo da competência do Juízo da Recuperação estabelecer a forma
como será satisfeito, sob pena de não ser adimplido durante o trâmite
da recuperação, mas somente após seu encerramento, já que as
execuções individuais permanecem suspensas.

4. A habilitação é providência que cabe ao credor, mas a este não se
impõe. Caso decida aguardar o término da recuperação para
prosseguir na busca individual de seu crédito, é direito que lhe
assegura a lei. Porém, admitir que alguns credores que não atenderam
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ou não puderam atender o prazo para habilitação de créditos
submetidos à recuperação (arts. 7º, § 1º, e 52, § 1º, III, da 140979)
prossigam com suas execuções individuais ofende a própria lógica do
sistema legal aplicável. Importaria em conferir melhor tratamento aos
credores não habilitados, além de significar a inviabilidade do plano de
reorganização na medida em que parte do patrimônio da sociedade
recuperanda poderia ser alienado nas referidas execuções,
implicando, assim, a ruptura da indivisibilidade do juízo universal da
recuperação e o desatendimento do princípio da preservação da
empresa (art. 47 da LF), reitor da recuperação judicial.

5. Conflito conhecido, em face da impossibilidade de dois diferentes
juízos decidirem acerca do destino de bens pertencentes à empresa
sob recuperação, para declarar a competência do Juízo da 2ª Vara de
Falências e Recuperações Judiciais de São Paulo - SP.

(CC 114.952/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em , DJe ) Por fim, considerando casos14/09/2011 26/09/2011
assemelhados, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
assevera que enquanto não transitada em julgado a sentença de
encerramento da recuperação judicial, o respectivo Juízo permanece
competente para deliberar acerca do patrimônio da empresa
recuperanda. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 1. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. SENTENÇA DE ENCERRAMENTO NÃO TRANSITADA
EM JULGADO. APELAÇÃO RECEBIDA NO DUPLO EFEITO.
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO EM OUTRO JUÍZO. MEDIDAS
DE CONSTRIÇÃO EM DESFAVOR DA EMPRESA RECUPERANDA.
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 2. RECURSO IMPROVIDO.

1. Comprovada a interposição de recurso de apelação contra a
sentença de encerramento da recuperação judicial, o qual foi recebido
no duplo efeito, de rigor a incidência da compreensão desta Corte no
sentido de que, não transitada em julgado a sentença de
encerramento da recuperação judicial, permanece a competência do
referido juízo para deliberar acerca do patrimônio da empresa
recuperanda.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1554555/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe ) Ante o exposto,11/11/2016
conheço do conflito e declaro competente o Juízo da 1ª Vara de
Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central de São Paulo/SP.

Publique-se.

Brasília, 16 de fevereiro de 2023.

Ministro RAUL ARAÚJO

Relator

(CC n. 193.289, Ministro Raul Araújo, DJe de .rifo28/02/2023
Acrescido)

 

Portanto, ainda que realizado o depósito antes da homologação do
plano de recuperação judicial, como aduzido pelo Juízo suscitado, não se pode
cogitar do levantamento das quantias depositadas ao arrepio da supervisão do juízo
recuperacional.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

AgInt no CC 173.149 / SP
Número Registro: 2020/0155704-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10018504420165020030 10847334320188260100

Sessão Virtual de  a 13/08/2025 19/08/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário

Bel. DIMAS DIAS PINTO

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : ABRIL COMUNICACOES S.A. EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : RENATO LUIZ DE MACEDO MANGE - SP035585

EDUARDO FOZ MANGE - SP222278
FLAVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO - SP256441
CLAUDIA MAZITELI TRINDADE - SP150902
TOMAS DE SAMPAIO GOES MARTINS COSTA E OUTRO(S) - 
SP375007
IVANA HARTER ALBUQUERQUE - RJ186719
CAIO VINICIUS DOS SANTOS MIRANDA - SP365897
ISABEL PICOT FRANÇA - SP397587

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DE FALÊNCIAS E 
RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DE SÃO PAULO - SP

SUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIÃO
INTERES. : GILSON BATISTA DA SILVA
ADVOGADO : RONALDO DOMINGOS DA SILVA - SP177410

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : GILSON BATISTA DA SILVA
ADVOGADO : RONALDO DOMINGOS DA SILVA - SP177410
AGRAVADO : ABRIL COMUNICACOES S.A. EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : RENATO LUIZ DE MACEDO MANGE - SP035585

EDUARDO FOZ MANGE - SP222278
FLAVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO - SP256441
CLAUDIA MAZITELI TRINDADE - SP150902
TOMAS DE SAMPAIO GOES MARTINS COSTA E OUTRO(S) - 
SP375007
IVANA HARTER ALBUQUERQUE - RJ186719
CAIO VINICIUS DOS SANTOS MIRANDA - SP365897
ISABEL PICOT FRANÇA - SP397587

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DE FALÊNCIAS E 
RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DE SÃO PAULO - SP

SUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIÃO

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos13/08/2025 19/08/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul

Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Moura Ribeiro votaram
com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de agosto de 2025
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